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Caderno de Encargos 

Processo de Aquisição n.º 22J00016  
 

 Universidade de Coimbra (UC) • Administração • 
Serviço de Gestão Financeira (SGF) • Divisão de 
Compras e Aprovisionamento (DCA) 
 
Tel.: +351 239 242 750 
Endereço eletrónico: comprasuc@uc.pt 

Despacho de início do procedimento em: 03.05.2022 
 

 

CLÁUSULA 1ª 

(Objeto da aquisição de serviços) 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar pela 
Universidade de Coimbra na sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a aquisição 
de serviços de assistência técnica e manutenção das máquinas de ar condicionado dos edifícios ICBR, 
Medicina Dentária, Sub Unidade 1 e Sub Unidade 3 da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra 
(FMUC). 
 

            

CLÁUSULA 2ª 

(Especificação dos serviços) 

1 - Manutenção das 203 máquinas de ar condicionado dos edifícios ICBR, Medicina Dentária e Sub 
Unidades 1 e 3 da FMUC: 

1.1 Manutenção preventiva: 
 
A manutenção preventiva deverá ser realizada quadrimestralmente, totalizando 3 intervenções 
anuais, de acordo com o descritivo a seguir apresentando: 
 Verificação do funcionamento de todos os componentes dos sistemas;  
 Verificação de pressões de gás refrigerante, se necessário;  
 Inspeção/Correcção dos controlos dos equipamentos;  
 Verificação de indícios de fugas de óleo ou gás refrigerante;  
 Verificação de indícios de fugas de água/condensações;  
 Limpeza de filtros de ar e água;  
 Desinfeção das serpentinas dos evaporadores e condensadores;  
 Limpeza de ventiladores; 
 Verificação de alinhamento de polias e afinação, se necessário; 
 Limpeza de tabuleiro e tubo de drenagem de condensadores/ensaios; 
 Desinfeção de serpentinas e tabuleiro de condensados; 
 Verificação, reaperto e limpeza de equipamento eléctrico; 
 Verificação de orgãos de segurança; 
 Verificação de isolamentos térmicos; 
 Medição de consumos; 
 Verificação de componentes móveis/lubrificação, se necessário; 
 Emissão das fichas de intervenção relativamente ao manuseamento de refrigerantes conforme 

Decreto-Lei n.º 35/2008 de 27 de fevereiro e Decreto-Lei n.º 145/2017; 
 Reaparação de avarias com substituição de peças incluídas; 
 Entrega de relatório completo das intervenções efetuadas.  

 

A manutenção preventiva deverá realizar-se sempre de segunda a sexta-feira, das 8h30 às 18h00. 

 

1.2 Manutenção Corretiva: 
 A manutenção  corretiva  deverá ter garantia de um prazo máximo de resposta a qualquer avaria 

que se produza nos equipamentos abrangidos, não superior a 24 horas desde a receção do aviso, 
abordando, no tempo mais curto possível, a solução da mesma. 
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 A manutenção  corretiva  (reparação de avarias)  dos equipamentos será realizada de segunda a 

sexta-feira, das 8h30 às 18h00. 
 
2. Desinfeção dos equipamentos: 

Em todas as visitas deverá ser efetuado um serviço de desinfeção em todas as unidades existentes 
com produto certificado para combate à legionela e outros vírus que se possam instalar nos 
equipamentos. 

3. Sobressalentes, materiais de limpeza e componentes: 
Todos os materiais de limpeza e lubrificação, bem como as peças utilizadas, quer na manutenção 
preventiva, quer na manutenção corretiva, deverão estar incluídos no preço apresentado. 

 

 4. Os equipamentos que integram o sistema de climatização são os constantes nos anexos I, II e III. 

 

   

CLÁUSULA 3ª 

(Vocabulário comum para os contratos públicos) 

A aquisição objeto do presente procedimento enquadra-se no Vocabulário Comum para os Contratos 
Públicos (CPV) no(s) código(s): 50720000-8 - Serviços de Reparação e Manutenção de Aquecimento 

Central.  

       

CLÁUSULA 4ª 

(Local de prestação) 

Os serviços devem ser prestados na seguinte localização: Faculdade de Medicina - POLO 3 da UC - iCBR, 
Sub Unidade 1, Sub Unidade 3 e Medicina Dentária. 

            

CLÁUSULA 5ª 

(Prazo da prestação do serviço) 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 1 (um) ano, a contar da data da sua entrada em vigor, 
e considera-se automaticamente renovado por períodos subsequentes de 1 (um) ano, se nenhuma das 
partes o denunciar, até ao limite máximo de 3 (três) anos, sem prejuízo das obrigações acessórias que 
devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. A denúncia deve ser efetuada mediante notificação à outra parte, por carta registada com aviso de 
receção, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

           

 

CLÁUSULA 6ª 

(Preço base e recursos financeiros orçamentados) 

1. O preço máximo que a UC se dispõe a pagar pelo serviço objeto do contrato a celebrar é fixado em 
74.943,00€ (setenta e quatro mil novecentos e quarenta e três euros), acrescido de IVA à taxa legal em 
vigor. 

2. Considera-se que o preço total resultante da proposta a apresentar é anormalmente baixo, se o seu 
valor for igual ou inferior a 50% (cinquenta por cento) do preço máximo que a UC se dispõe a pagar pela 
execução de toda a prestação objeto do contrato.  

3. O encargo decorrente da contratação tem cabimento na dotação do orçamento em vigor no presente 
ano económico. e no(s) ano(s) económico(s) seguinte(s) de 2023, 2024 e 2025. 
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CLÁUSULA 7ª 

(Requisitos de natureza social ou ambiental)  

Dado que a presente aquisição de serviços não comporta riscos significativos de natureza social ou 
ambiental, não são exigídos requisitos específicos. 

           

CLÁUSULA 8ª 

(Outros requisitos) 

Os trabalhos deverão ser realizados por entidade e por técnicos devidamente qualificados/ credenciados/ 
certificados pela APA - Agência Portuguesa do Ambiente e/ou CENTERM - Centro Tecnológico para a 
Indústria Térmica, Energia e Ambiente, de acordo com o enquadramento legal em vigor, nomeadamente 
o Decreto-Lei n.º 35/2008 de 27 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 85/2014 de 27 de maio e 
pelo Decreto-Lei n.º 145/2017 de 30 de novembro, alterado pela Declaração de Retificação n.º 3-A/2018, 
de 29 de janeiro. 
 

 

 

CLÁUSULA 9ª 

(Outros parâmetros base a que as propostas estão vinculadas) 

Não é exigida a vinculação do fornecimento dos serviços a outros parâmetros base, para além dos fixados 
no presente Caderno de Encargos. 

           

CLÁUSULA 10ª 

(Contrato) 

 

1. O contrato será reduzido a escrito, sendo composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus 
anexos. Os artigos referidos no presente documento referem-se ao Código de Contratos Públicos (CCP), 
Decreto-Lei (DL) nº 18/08, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 

2. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 
determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem 
os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP 
e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no art.º 101.º desse mesmo diploma legal. 

           

CLÁUSULA 11ª 

(Obrigações da UC) 
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Constituem obrigações da UC e das suas unidades orgânicas: 

a) Efetuar o controlo de qualidade dos serviços, designadamente no que respeita ao cumprimento das 
caraterísticas técnicas, funcionais, de interface e de segurança, contratadas; 

b) Monitorizar a prestação de serviços, em períodos regulares, designadamente medir o grau de 
execução das atividades, anotar os desvios registados, identificar as causas e solicitar ao prestador 
a introdução de medidas corretivas, se aplicável; 

c) Avaliar o desempenho da prestação através de indicadores quantitativos, qualitativos e impactos 
esperados, que traduzam o resultado global dos serviços prestados, podendo a avaliação ocorrer, se 
aplicável, conforme o procedimento de avaliação de fornecedores em vigor na UC à data; 

d) Verificar se o prestador emprega recursos de forma suficiente para realizar os resultados contratados, 
as quantidades, o uso e a duração; 

e) Calcular os custos de oportunidade dos serviços contratados para tomada de decisão quanto a 
denúncia e/ou resolução do contrato; 

f) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições de prestação e serviços 
pós-prestação; 

g) Designar o/a interlocutor/a responsável pelo controlo da aceitação dos serviços e o/a responsável 
pela execução do contrato; 

h) O pagamento do preço contratado é efetuado em geral por transferência bancária e no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias e máximo de 60 (sessenta) dias após a receção das respetivas faturas, as quais 
só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva; 

i) Comunicar ao prestador, por qualquer meio escrito, em tempo útil, qualquer discordância quanto aos 
serviços prestados, valores faturados ou equivalente e os respetivos fundamentos; 

j) Garantir ao prestador os meios de acesso às suas instalações para a adequada prestação dos serviços, 
de acordo com os procedimentos instituídos de circulação de pessoas e bens; 

k) Confirmar a aceitação dos serviços mediante assinatura de documento ou equivalente, do prestador, 
operando-se a efetiva prestação. 

     

CLÁUSULA 12ª 

(Obrigações do cocontratante) 

Constituem obrigações do prestador:  

a) Prestar os serviços com qualidade e garantia dos resultados definidos, de acordo com as caraterísticas 
técnicas, funcionais, de interface e entregáveis especificadas no presente Caderno de Encargos e 
demais documentos contratuais, bem como emitir relatórios de níveis de serviços, se solicitados, que 
permitam à UC monitorizar o contrato celebrado; 

b) Prestar os serviços nos locais e sob a supervisão do/a interlocutor/a identificado/a na nota de 
encomenda, dentro do prazo contratado e apenas após a emissão, e envio, pela UC, da informação 
de compromisso válido; 

c) Apresentar por escrito e presencialmente a equipa de trabalhadores/as a afetar à prestação de 
serviços, com indicação dos nomes, conhecimentos gerais e especializados, competências, atividades 
a que ficam afetos, tempo que irão ser alocados/as, natureza do vínculo laboral, bem como a data 
de início e duração; 

d) O pessoal do prestador, que executa os serviços, deve munir-se da competente identificação ao 
aceder às instalações da UC e cumprir as normas internas da organização; 

e) Substituir o pessoal quando tal seja solicitado pela UC, de forma fundamentada, mediante envio de 
comunicação escrita, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias; 

f) Adquirir ou alocar todos os bens móveis e materiais necessários aos trabalhos da prestação de 
serviços, bem como suportar todos os gastos com a sua manutenção e conservação em perfeito 
estado de funcionamento, durante o período de vigência do contrato; 
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g) Comunicar à UC a nomeação do/a gestor/a de cliente responsável pelo contrato celebrado e quaisquer 
alterações relativas à sua nomeação; 

h) Não proceder a aumentos de preço dos serviços durante o período de 12 (doze) meses de execução 
desde a data do contrato, podendo propor a atualização anual de preços, se aplicável, limitada à 
aplicação do Índice de Preços no Consumidor publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, 
referente aos 12 (doze) meses anteriores à data da atualização, mediante envio à UC de comunicação 
escrita, fundamentada, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, a qual deve ser aceite, 
pela UC, também por escrito; 

i) Obter comprovativo de aceitação dos serviços pela UC; 

j) Assumir todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes registadas ou 
licenças, recaindo sobre si as quantias que a UC tenha de pagar, seja a que título for, por ter 
infringido, na execução do contrato, quaisquer direitos; 

k) Comunicar antecipadamente, à UC, de forma fundamentada, logo que deles tenha conhecimento, os 
factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o cumprimento de 
qualquer obrigação, obrigando-se, se tal foi aceite e oportuno, a restabelecer a prestação ou reparar 
o incumprimento em prazo razoável; 

l) Emitir a fatura após o vencimento da obrigação respetiva e fazê-la chegar à morada indicada na nota 
de encomenda, bem como emitir relatórios de faturação, se solicitados, que permitam à UC 
monitorizar o contrato celebrado; 

m) Prestar os esclarecimentos necessários relativamente aos valores indicados na fatura ou proceder à 
emissão de nova fatura corrigida ou equivalente; 

n) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
procedimento de aquisição, bem como a situação tributária regular e perante a segurança social;  

o) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 
a sua denominação social, os/as seus/suas representantes legais com relevância para a prestação, a 
sua situação jurídica e a sua situação comercial; 

p) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenha no 
âmbito da formação e da execução do contrato, não as utilizar para fins alheios àquela execução, 
abrangendo esta obrigação todos/as os/as seus agentes, trabalhadores/as e colaboradores/as, ou 
terceiros, que nelas se encontrem envolvidos/as; 

q) Salvo nos casos de dolo e negligência grosseira, em caso de incumprimento contratual, o 
adjudicatário será responsável pelos danos causados até ao máximo de 100% do preço de 
adjudicação; 

r) Prestar garantia aos serviços, no mínimo, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da data da sua 
aceitação, contra quaisquer não-conformidades ou discrepâncias com as exigências legais e com as 
caraterísticas, especificações e requisitos técnicos, correndo por sua conta os encargos inerentes à 
reposição dos resultados contratados. 

           

CLÁUSULA 13ª 

(Penalidades contratuais) 

1. Sem prejuízo do direito de resolução do contrato e das demais penalidades previstas na Lei, a UC 
pode, em qualquer altura, por comprovado incumprimento das obrigações que sobre o prestador 
recaem, nos termos do contrato ou dos demais documentos contratuais aplicáveis, aplicar 
penalidades nos termos dos números seguintes; 

2. O incumprimento é comunicado pela UC ao prestador, após avaliadas as não-conformidades e a sua 
gravidade, sendo garantida a prévia defesa; 

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, a UC tem em conta, nomeadamente, a duração 
da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador e as consequências do 
incumprimento; 
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4. O prestador não incorrerá em responsabilidades se por caso fortuito ou de força maior, for impedido 
de cumprir as obrigações assumidas no contrato, devendo para isso comunicar e justificar tais 
situações à UC, logo delas tenha conhecimento, por qualquer meio escrito, bem como informar sobre 
o prazo previsível para restabelecer a situação; 

5. Em face da confirmação de incumprimento, a UC poderá aplicar ao prestador as seguintes 
penalidades, em função da determinação da gravidade: 

a) advertência; 

b) sanção em valor quando for avaliada conformidade da prestação dos serviços inferior a 80% do 
contratado, calculada sobre o valor fixo a pagar mensalmente pela prestação do serviço (valor 
da sanção = (0,80 – pontuação média apurada em auditoria de serviços, a qual é inferior a 0,80) 
* valor mensal do contrato; 

c) será cumulativamente aplicada sanção em valor por cada não-conformidade grave, do seguinte 
modo:  

i. Desconto de 2% (dois por cento) se 2 (dois) a 4 (quatro) incumprimentos muito graves;  

ii. Desconto acrescido de 1% (um por cento) por cada 4 (quatro) incumprimentos muito 
graves;  

iii. Desconto de 1% (um por cento) se 2 (dois) a 6 (seis) incumprimentos graves/mês;  

iv. Desconto acrescido de 0,5% (meio por cento) por cada 6 (seis) incumprimentos graves; 

6. A UC, para garantir o fiel pagamento das sanções, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer 
crédito gerado pelo prestador de serviço, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial; 

7. A aplicação de penalidades pecuniárias não obsta a que a UC exija uma indemnização pelo dano 
excedente. 

           

CLÁUSULA 14ª 

(Subcontratação e cessão da posição contratual) 

1. A subcontratação pelo cocontratante e a cessão da posição contratual depende da autorização da UC, 
nos termos do CCP. 

2. Para efeitos desta autorização, o subcontratado ou cessionário deverá apresentar, ao cocontratante, 
toda a documentação exigida no âmbito do procedimento que deu origem ao contrato, sendo 
posteriormente apresentada à UC. 

3. A UC deverá, ainda, ter acesso a informação que permita verificar, designadamente, se o cessionário 
não se encontra em nenhuma das situações previstas no artigo 55.º e se tem capacidade técnica e 
financeira para assegurar o exato e pontual cumprimento do contrato. 

4. Tratando-se de sociedade-mãe ou filial de grupo económico, exclui-se do conceito de subcontratação 
ou cessão de posição contratual, a utilização de recursos internos do grupo económico, desde que se 
encontrem sob controlo, gestão e responsabilidade do cocontratante. 

           

CLÁUSULA 15ª 

(Resolução do contrato) 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na Lei, a UC pode resolver 
o contrato, a título sancionatório, no caso de o cocontratante violar de forma grave ou reiterada 
qualquer das obrigações que lhe incumbem, designadamente pelo atraso, total ou parcial, na 
prestação do serviço objeto do contrato e não aceitação dos fundamentos do atraso ou 
inoportunidade da prestação do serviço em novo prazo.  

2. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na Lei, o cocontratante pode resolver o 
contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses 
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ou quando o montante em dívida exceda 25% (vinte e cinco por cento) do preço contratual, excluindo 
juros. 

3. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 325.º do CCP, a UC pode exercer o direito de resolução 
mediante declaração escrita enviada à contraparte, a qual produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
receção ou, se as circunstâncias e o interesse público assim o aconselharem, em data que vier a ser 
fixada na notificação. 

4. O cocontratante pode resolver o contrato nos termos do disposto no artigo 332.º do CCP. 

           

 

CLÁUSULA 16ª 

(Modificação do contrato) 

1. Qualquer intenção de alteração ao contrato deverá ser comunicada pela parte interessada na mesma 
à outra parte. 

2. As alterações ao contrato devem constar de documento escrito, assinado pelo/a cocontratante e pela 
UC, sendo que produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 

3. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte, essa intenção, com uma 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a 
alteração. 

4. O contrato pode ser modificado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  

5. A modificação do contrato não pode conduzir à alteração de aspetos essenciais do mesmo, nem 
constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

           

 

CLÁUSULA 17ª 

(Foro competente ou arbitragem para resolução de litígios) 

1. O foro para dirimir as questões oriundas da execução do Contrato é o Tribunal Administrativo e Fiscal 
de Coimbra, excluindo qualquer outro. 

2. Em alternativa ao recurso às instâncias judiciais, desde que previamente acordado entre as partes, 
por escrito, podem estas recorrer a uma Comissão de Arbitragem nos seguintes termos: 

a. A Comissão de Arbitragem será composta por três elementos, um representante de cada parte 
e um terceiro elemento escolhido por acordo entre as partes; 

b. Da decisão da Comissão de Arbitragem ou na ausência de acordo caberá recurso a um Tribunal 
Arbitral, composto por três árbitros, um nomeado por cada parte e um terceiro Árbitro 
escolhido por aqueles dois o qual presidirá e terá voto de desempate. O Tribunal Arbitral 
funcionará e decidirá com equidade e de acordo com as regras previstas na Lei da Arbitragem 
Voluntária, aprovada pela Lei n.º 63/2011, de 14 de dezembro; 

c. As partes comprometem-se a aceitar e a fazer cumprir as decisões tomadas pelo Tribunal 
Arbitral e renunciam ao direito de intentar e fazer prosseguir uma ação judicial com vista à 
revisão da sentença Arbitral tomada nos termos da Lei e dos termos contratuais. 
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CLÁUSULA 18ª 

(Comunicações e notificações) 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 
as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou sede 
contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 
parte.  

 

 

 

 

CLÁUSULA 19ª 

(Contagem de prazos) 

1. Os prazos referidos no presente Caderno de Encargos, relativos aos procedimentos de formação do 
contrato contam-se nos termos do disposto no artigo 87.º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA) e não lhes é aplicável, em caso algum, o artigo 88.º do mesmo Código - Cfr. artigo 470.º do 
CCP. 

2. Os prazos fixados para a apresentação das propostas, são contínuos, não se suspendendo nos 
sábados, domingos e feriados.  

           

CLÁUSULA 20ª 

(Proteção de Dados) 

O tratamento de dados pessoais obedecerá ao disposto no Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados 
(Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016), sendo os 
mesmos utilizados exclusivamente para os fins decorrentes do contrato associado ao presente 
procedimento. 
 

           

 
CLÁUSULA 21ª 

(Legislação) 

O contrato é regulado pelo CCP, aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação 
atual, e demais legislação portuguesa. 

           



Denominação do imobilizado Nº de série Localiz. Sala
Ar condicionado Capacidade Arrefecimento 3,15 [kW] 3.095.1AND L.MICROS
Ar-condiconado MITSUBISHI ELECTRIC, mod. interior 3.088.1AND LAB.1.18
Condicionador de ar gás ecológico R-32, Split 3.095.1AND
Ar Condicionado Mono-split Mural Gama perfera 3.095.1AND ICBR
Ar Condicionado LG, ASNW126E1GO 612KAAE03728 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar condicionado LG AMNO7GD420 612KAWQ03585 3.087.RCHA 79
Ar condicionado Sanyo SAP-K125GHS5 1127737 3.087.2AND 92
Ar condicionado Sanyo SAP-K150EH 30517 3.087.2AND 94
Ar condicionado Daikin,gás ecológico R-410A, Split W.501.1CAV TEC DURO
Ar condicionado Daikin,gás ecológico R-410A, Split W.501.RCHA SECRETAR
Ar condicionado, arrefecimento 5,00 kW, 5,40 Kw, 3.095.1AND
Ar condicionado, arrefecimento 5,00 kW, 5,40 Kw, 3.095.1AND
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3035182T 3.087.2AND 94
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3036280T 3.087.1AND 80
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3052983T 3.087.1AND 96
Ar condicionado MSZ-GF71VE, cons.2.23KW 3000415T 3.087.RCHA 72
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3061298T 3.087.RCHA 81
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3062860T 3.087.1AND 65
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSH-09NV II 9001249T 3.087.2AND 91
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3.087.1AND 71
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3059045T 3.087.1AND 72
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3061296T 3.087.1AND 81
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3.087.1AND 79
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3061261T 3.087.1AND 77
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3056139T 3.087.1AND 76
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3061268T 3.087.2AND 80
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3056142T 3.087.RCHA 69
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3039765T 3.087.1AND 95
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3053816T 3.087.1AND 94
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 3061272T 3.087.1AND 78
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3078421T 3.087.2AND 58
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 4028078T 3.087.2AND 62
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 4028611T 3.087.2AND 64
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 4028087T 3.087.2AND 65
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSH-09NV II 9001246T 3.087.2AND 91
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 5000964T 3.087.3AND 56
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 4028073T 3.087.2AND 67
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ25VA, 5013427T 3.087.2AND 71
Ar Condicionado MITSUBISHI ELECTRIC 3.087.1AND 0
Ar condicionado arrefecimento 5,3kw, aquecimento 3.087.2AND L. 92
Ar condicionado arrefecimento 5,3kw, aquecimento 3.087.2AND L. 92
Ar condicionado Sanyo SAP-K128EH 18187 3.087.2AND 52
Ar condicionado LG, S12AHPAS-H1264DMO 411KASL08758 3.087.1AND 57
Ar condicionado Sanyo SAP-K123EH 748846 3.087.2AND 55
Ar Condicionado Becken 4361010005225 W.501.1AND PRÉ CLIN
Ar condicionado LG S12AWASMW126EGO 801KAF01619 3.087.1AND 58
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3053938T 3.087.RCHA 71
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSZ-HJ35VA, 3027262T 3.087.1AND 52
Ar condicionado Mitsubishi Electric MSZ-HJ25VA 3.087.1AND 54
Ar condicionado MITSUBISHI ELECTRIC, MSZ-HJ35VA 3.087.2AND LAB.2.53
Ar condicionado MITSUBISHI ELECTRIC, MSZ-HJ35VA 3.087.2AND LAB.2.56
Ar condicionado MITSUBISHI ELECTRIC, MSZ-HJ25VA 3.087.RCHA LAB.0.70
Ar condicionado MITSUBISHI ELECTRIC, MSZ-AP35VG 3.088.2AND L.CITOGE
Ar Condicionado SHARP AV-A189E W.501.1AND ORDODÔNC
Ar condicionado LG ESNW096E0G3 011TKYU03858 3.087.2AND 89
Ar condicionado LG ESNW126E0G3 011TKXL05290 3.087.2AND 87
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Ar condicionado LG ASNW126E1GO 801KAJP01524 3.087.RCHA 78
Ar condicionado, Mitsubichi MSH-09GV 3.087.1AND 56
Ar condicionado LG E09AH AS-H096QYA2 311KA10772 3.087.RCHA 76
Ar condicionado, Split tipo mural, Saunier Duva W.500.RCHA 3
Ar Condicionado Becken 4361010005229 W.501.1AND ALUNOS
Ar condicionado LG ASNW126E1GO 612KACA03571 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar CondicionadO Panasonic CS-RE18GKE 7438404204R 3.087.RCHA 80
Ar condicionado, LG S09AW 709KAKN00277 3.087.2AND 54
Ar Condicionado, Panasonic, CS-RE9HKE, Mural 7466719258R 3.087.RCHA 74
Ar Condicinado Portátil, FC KYD-32/K 101 3.089.2AND 7
Ar Condicinado Portátil, MV-32 AGR 3.089.2AND 11
Ar condicionado Panasonic CS-G123KE 325703399 3.087.2AND 54
Ar condicionado LG ESNA126E0G3 008TKYU03834 3.087.RCHA 77
Ar condicionado Sanyo SAP-K150EH 24517 3.087.3AND 89
Ar Condicionado Sanyo SAP-K185GHS5 1118437 3.087.3AND 90
Ar condicionado, mitsubishi electric, MSH-09GV 3.087.2AND 53
Aparelho de Ar Condicionado, Mitsubishi Electric 3.095.1AND S. REUNI
Ar Condicionado Inverter DAIKIN, tipo split, c/ 1 3.096.0000 SECRETAR
Ar Condicionado Inverter DAIKIN, tipo split, c/ 1 3.096.0000 INFORMAT
Ar Condicionado Inverter DAIKIN, tipo split, c/ 1 3.096.0000 GAB. 29
Ar condicionado Becken W.501.1AND AULA 2
Ar Condicionado LG MS07AH AMNH076LQLO 407KAUU00982 3.087.1AND 91
Ar Condicionado Carrier 42HQE009N S0905022294 3.087.2AND 77
Ar Condicionado Becken 4361010005023 W.501.1AND PRÉ CLIN
Ar condicionado Sanyo SAP-K150EH 140337 3.087.3AND 91
Ar condicionado Sanyo SAPFTR226KHS5 7007 3.087.1AND 53
Ar Condicionado Becken 4361010005485 W.501.1AND AULA 1
Ar Condicionado 3.087.RCHA 67
Ar Condicionado Daikin 3.087.RCHA AUDITÓRI
Ar Condicionado LG AMNH126LRLO 404KAEDO8324 3.087.1AND 89
Ar Condicionado LG MS12AH AMNH126LRLO 404KAMZ08323 3.087.1AND 92
Ar condicionado LG S12AWASMW126EGO 905KAED00140 3.087.1AND 97
Ar condicionado Mitsubishi MSZ-HJ50VA 5013763T 3.087.3AND 88
Ar condicionado Sanyo SAP-K150EH 9817 3.087.3AND 57
Ar condicionado Sanyo SAP-K150EH 24117 3.087.3AND 58
Ar condicionado Sanyo SAP-K90EH 169427 3.087.3AND 64
Ar condicionado Sanyo SAP-K90EH 183927 3.087.3AND 67
Ar condicionado Sanyo SAP-K126GHS5 3.087.2AND 56
Ar condicionado Sanyo SAP-KR123EH 511846 3.087.2AND 59
Ar Condicionado Daikin FTXS25CVMB E004571 3.087.2AND 63
Ar condicionado Sanyo SAP-K126GHS5 1112847 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar condicionado Sanyo SAP-K126GHS5 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar condicionado Sanyo SAP-K70EH 87827 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar condicionado Sanyo SAP-K90EH 297037 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar condicionado LG ASNW126E1GO 612KAFX03707 3.087.RCHA BIOTÉRIO
Ar condicionado Sanyo SAP-K150EH 34117 3.087.3AND 92
Ar condicionado Sanyo SAP-ICR123EH 3.087.1AND 67
Ar condicionado A++ R32 potencia 6.4 3.095.1AND ICBR
Ar condicionado A+++ mono split unidade interior 3.087.1AND 3.86
Ar condicionado A+++ mono split unidade interior 3.087.1AND 3.62
Ar condicionado A+++ mono split unidade interior 3.087.1AND 3.77
Equipamento de ar condicionado Mitsubishi Electric 3.087.3AND LAB 89
Instalação complementar de ar condicionado no edif 3.088.1AND
Instalação Ar Condicionado edificio Sub-Unidade 1 3.088.1AND



Denominação do imobilizado Nº de série Localiz. Sala
Daikin FXAQ40PV1 E003212 sub1 - piso 3 3.01
Daikin FXAQ40PV1 E003467 sub1 - piso 3 3.02
Daikin FXAQ40PV1 E003210 sub1 - piso 3 3.03
Daikin FXAQ40PV1 E003208 sub1 - piso 3 3.04
Daikin FXAQ40PV1 E002583 sub1 - piso 3 3.05
Daikin FXAQ40PV1 E003634 sub1 - piso 3 3.06
Daikin FXAQ40PV1 E003207 sub1 - piso 3 3.07
Daikin FXAQ40PV1 E003213 sub1 - piso 3 3.08
Daikin FXAQ40PV1 E002767 sub1 - piso 3 3.09
Daikin FXAQ20PV1 E013997 sub1 - piso 3 3.10
Daikin FXAQ25PV1 E007870 sub1 - piso 3 3.11
Daikin FXAQ20PV1 E013992 sub1 - piso 3 3.12
Daikin FXAQ20PV1 E015723 sub1 - piso 3 3.13
Daikin FXAQ20PV1 E013971 sub1 - piso 3 3.14
Daikin FXAQ20MVE 4915889 sub1 - piso 3 3.15
Daikin FXAQ20MVE E005496 sub1 - piso 3 3.17/3.29
Daikin FXAQ25MVE E001257 sub1 - piso 3 3.30
Daikin FXAQ25MVE E001264 sub1 - piso 3 3.31/3.32
Daikin - Sala Fechada sub1 - piso 3 3.34
Daikin FXAQ63MVE E000885 sub1 - piso 3 3.35
Daikin FXAQ63MVE E000707 sub1 - piso 3 3.36
Daikin FXAQ63MVE E000691 sub1 - piso 3 3.37
Daikin FXAQ63MVE E000690 sub1 - piso 3 3.38
Daikin FXAQ50MVE E001070 sub1 - piso 3 3.39
Daikin FXAQ25MVE 4909868 sub1 - piso 3 3.40
Daikin FXAQ25MVE E001256 sub1 - piso 3 3.41/3.42
Daikin FXAQ25MVE E4909720 sub1 - piso 3 3.43/3.44
Daikin FXAQ25MVE E001251 sub1 - piso 2 2.15
Daikin FXAQ25MVE E001250 sub1 - piso 2 2.17/2.29
Daikin FXAQ25MVE E001258 sub1 - piso 2 2.31
Daikin FXAQ20MVE 4914418 sub1 - piso 2 2.33
Daikin FXAQ50MVE E001006 sub1 - piso 2 2.34
Daikin FXAQ63MVE E000725 sub1 - piso 2 2.35
Daikin FXAQ63MVE E000706 sub1 - piso 2 2.36
Daikin FXAQ63MVE E000886 sub1 - piso 2 2.37
Daikin FXAQ63MVE E000687 sub1 - piso 2 2.38
Daikin FXAQ50MVE E001020 sub1 - piso 2 2.39
Daikin FXAQ25MVE E001261 sub1 - piso 2 2.40
Daikin FXAQ25MVE E001231 sub1 - piso 2 2.41/2.42
Daikin FXAQ25MVE E001254 sub1 - piso 2 2.43/2.44
Daikin FXAQ40PV1 E003197 sub1 - piso 2 2.01
Daikin FXAQ32PV1 E006172 sub1 - piso 2 2.02
Daikin FXAQ40PV1 E003438 sub1 - piso 2 2.03/2.04/2.05
Daikin FXAQ40PV1 E003800 sub1 - piso 2 2.03/2.04/2.05
Daikin FXAQ20PV1 E016212 sub1 - piso 2 2.06 (A)
Daikin FXAQ25PV1 E007872 sub1 - piso 2 2.06 (B)
Daikin FXAQ40PV1 E002580 sub1 - piso 2 2.07
Daikin FXAQ32PV1 E006240 sub1 - piso 2 2.08
Daikin FXAQ32PV1 E006174 sub1 - piso 2 2.09
Daikin FXAQ25PV1 E007882 sub1 - piso 2 2.10
Daikin FXAQ20MVE 4914502 sub1 - piso 1 1.13
Daikin FXAQ20MVE 4915884 sub1 - piso 1 1.15
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Daikin FXAQ20MVE 4914428 sub1 - piso 1 1.27
Daikin FXAQ40MVE E000806 sub1 - piso 1 1.28
Daikin FXAQ63MVE E000722 sub1 - piso 1 1.29
Daikin FXAQ25PV1 E010092 sub1 - piso 2 2.13/2.14
Daikin FXAQ25PV1 E007878 sub1 - piso 2 2.11/2.12
Daikin FXAQ63MVE E000692 sub1 - piso 1 1.30
Daikin FXAQ63MVE E000639 sub1 - piso 1 1.31
Daikin FXAQ63MVE E000798 sub1 - piso 1 1.32
Daikin FXAQ63MVE E000729 sub1 - piso 1 1.33
Daikin FXAQ25MVE E001247 sub1 - piso 1 1.34
Daikin FXAQ20MVE E005471 sub1 - piso 1 1.35
Daikin FXAQ20MVE 4914499 sub1 - piso 1 .136
Daikin FXAQ20MVE E005452 sub1 - piso 1 1.37
Daikin FXAQ20MVE E005435 sub1 - piso 1 1.38
Daikin FXAQ20MVE 4914428 sub1 - piso 1 1.17
Daikin FXAQ20PV1 E013980 sub1 - piso 1 1.01
Daikin FXAQ20PV1 E013979 sub1 - piso 1 1.02
Daikin FXAQ25PV1 E002505 sub1 - piso 1 1.03
Daikin FXAQ40PV1 E002742 sub1 - piso 1 1.04
Daikin FXAQ40PV1 E003795 sub1 - piso 1 1.05
Daikin FXAQ40PV1 E003090 sub1 - piso 1 1.06
Daikin FXAQ40PV1 E002578 sub1 - piso 1 1.07
Daikin FXAQ40PV1 E003209 sub1 - piso 1 1.08
Daikin FXAQ40PV1 E003440 sub1 - piso 1 1.09
Daikin FXAQ25PV1 E010096 sub1 - piso 1 1.10
Daikin FXAQ25PV1 E10111 sub1 - piso 1 1.11
Daikin FXAQ25PV1 E010820 sub1 - piso 1 1.12
Mitsubishi cassete SLZ-KA25BAL2 36MO2707 sub1 - piso 3 3.19 - BIOTÉRIO
Daikin Split Mural FTX550G2V1B J106261 sub1 - piso 3 3.20 - BIOTÉRIO
Mitsubishi cassete multisplit MLZ-KP25VF-E1 02A09033 sub1 - piso 3 3.25
Mitsubishi mural split MSZ-HJ25VA-E1 5011107 sub1 - piso 3 3.26
Mitsubishi mural split MSZ-35VA-E2 7022543T sub1 - piso 1 1.18
Daikin Split Mural FTX535G2V1B J322210 sub1 - piso 2 2.20
Mitsubishi mural split MSZ-AP35VA-E1 89E52219TR sub1 - piso 2 2.21
Mitsubishi mural split MSZ-GE25VA-E1 0083083T sub1 - piso 2 2.24
Mitsubishi cassete multisplit PLA-RP60BA AC00644 sub1 - piso 1 1.24 (1)
Mitsubishi cassete multisplit PLA-RP60BA 4D00872 sub1 - piso 1 1.24 (2)
Sanyo muralsplit SAP-K185GH55 1118437 ICBR - piso 3 LAB 90
Mitsubishi mural split MSZ-AP71VG-E1 9003518T ICBR SALA CAMARA FRIO



Denominação do imobilizado Nº de série Localiz. Sala

DAIKIN FTXP60L J000690 sub3 -piso 1 Gab. Relações Internacionais (antiga Secretaria)

DAIKIN FTXP60L J000688 sub3 -piso 1 Sala de aulas “Informática”
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